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n.o 3 do artigo 10.o do Código do IRC, com as consequências, em
caso de incumprimento, previstas nos n.os 4 e 5 desta disposição.

31 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 13 471/2005 (2.a série). — A permissão genérica
de condução de viaturas oficiais a funcionários ou agentes que não
sejam motoristas ou a quem não estejam distribuídas está, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, sujeita
a despacho do Ministro das Finanças.

A falta de pessoal qualificado para a função de condução de viaturas
do Estado, a necessidade de racionalização de meios disponíveis e
a natureza das atribuições de alguns dos serviços são razões que jus-
tificam a concessão de autorização genérica de condução de viaturas
oficiais.

A autorização agora concedida é exclusivamente para satisfação
das necessidades de transporte em serviço, não abrangendo, de acordo
com a legislação aplicável, a utilização de uso pessoal dos referidos
veículos.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
afectas ao Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro e Finanças
à chefe do Gabinete, Dr.a Maria Isabel de Jesus da Silva Marques
Vicente.

2 — A permissão genérica conferida pelo número anterior rege-se
pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 50/78, de 28 de Março, e 490/99,
de 17 de Novembro, e caduca com o termo das funções em que
se encontra actualmente investida.

31 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 13 472/2005 (2.a série). — Para efeitos do n.o 2
do artigo 10.o do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se ao Centro Social
Cultural e Recreativo do Lamegal, número de identificação de pessoa
colectiva 501224785, com sede em Lamegal, 6400-232 Pinhel, a isenção
de IRC nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício
das actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no
âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimoniais.

Esta isenção aplica-se a partir de 24 de Setembro de 1992, data
em que se considera efectuado o registo definitivo como IPSS, con-
forme consta na declaração da Direcção-Geral de Acção Social, publi-
cada no Diário da República, 3.a série, n.o 171, de 23 de Julho de
1993, ficando a partir de 1 de Janeiro de 2001 condicionada à obser-
vância continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a), b) e
c) do n.o 3 do artigo 10.o do Código do IRC, com as consequências,
em caso de incumprimento previstas nos n.os 4 e 5 desta disposição.

31 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 13 473/2005 (2.a série). — Para efeitos do n.o 2
do artigo 10.o do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, reconhece-se à Associação para
o Desenvolvimento de Figueira, número de identificação de pessoa
colectiva 503154911, com sede no lugar de Carreirinha,
4575-244 Figueira, a isenção de IRC nos termos e com a seguinte
amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício
das actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no
âmbito dos seus fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos pro-
venientes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem
depositados, nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimoniais.

Esta isenção aplica-se a partir de 28 de Julho de 1994, data em
que se considera efectuado o registo definitivo como IPSS, conforme
consta na declaração da Direcção-Geral de Acção Social publicada
no Diário da República, 3.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro de
1995, ficando a partir de 1 de Janeiro de 2001 condicionada à obser-

vância continuada dos requisitos estabelecidos nas alíneas a), b) e
c) do n.o 3 do artigo 10.o do Código do IRC, com as consequências,
em caso de incumprimento, previstas nos n.os 4 e 5 desta disposição.

31 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 13 474/2005 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Isabel Maria Martins Neto licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau,
concedida a Isabel Maria Martins Neto, pelo período de seis meses,
com efeitos a 1 de Abril de 2005.

1 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 475/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério das Finanças de 3 de Junho
de 2005:

Maria Augusta da Conceição Barata Marques de Oliveira, técnica
profissional especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério das Finanças — nomeada, precedendo concurso
interno de acesso limitado, técnica profissional especialista principal
do quadro de pessoal da citada Secretaria-Geral, a que corresponde
o escalão 5, índice 360, do actual sistema retributivo da função
pública, ficando exonerada da anterior categoria, com efeitos a
partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral, João I. Simões de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 13 476/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério das Finanças de 3 de Junho
de 2005:

Maria da Graça Mayer Bleck da Silva Amado, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — nomeada, precedendo concurso interno de acesso
limitado, técnica profissional especialista principal do quadro de
pessoal da citada Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 1,
índice 316, do actual sistema retributivo da função pública, ficando
exonerada da anterior categoria, com efeitos a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral, João I. Simões de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 13 477/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério das Finanças de 3 de Junho
de 2005:

Ana Maria de Faro Alves e Madeira de Azevedo, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — nomeada, precedendo concurso interno de acesso
limitado, técnica profissional especialista principal do quadro de
pessoal da citada Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 5,
índice 360, do actual sistema retributivo da função pública, ficando
exonerada da anterior categoria, com efeitos a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral, João I. Simões de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 13 478/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Ministério das Finanças de 3 de Junho
de 2005:

Maria Filomena Soares Barata Pedroso, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério


